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CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1. Este regulamento institui normas para aplicação da Lei nº 1.617/2005 que estabelece diretrizes para elaboração de projetos e execução de obras e instalações em seus aspectos técnicos, estruturais e funcionais.

Art. 2.  Todos os logradouros públicos e edificações, exceto aquelas destinadas à habitação de caráter permanente unifamiliar, deverão garantir o acesso, circulação e utilização por pessoas portadoras de deficiências ou com mobilidade reduzida, atendendo as seguintes condições:

I. alturas recomendadas para acionamento de dispositivos;

II. espaços demandados para a circulação de pessoas que fazem uso de instrumentos de apoio, com bengalas, muletas, andadores e tripés e cães de guia;

III. pisos de circulação com características diferenciadas;

IV. áreas para circulação de cadeiras de roda;

V. desníveis toleráveis em circulações;

VI. dimensionamento, patamares e guias de balizamento de rampas de circulação;

VII. características, dimensionamento e patamares de degraus e escadas fixas de circulação;

VIII. condições gerais adequadas dos equipamentos eletromecânicos de circulação, como elevadores, esteiras rolantes e plataformas móveis;

IX. dimensionamento de portas e janelas;

X. condições gerais adequadas e áreas de manobras em sanitários e vestiários;

XI. proporção e dimensionamento de espaços e assentos em locais de reunião;

XII. condições gerais, dimensionamento e previsão de vagas em estacionamentos;

XIII. condições gerais de mobiliário urbano.

Parágrafo único – Nas medidas apresentadas nos incisos deste artigo obedecerão ao disposto a legislações específicas, em especial aos art. 26, 27, 28 e 29 da Lei. 

a) A implementação das modificações deverão acontecer em até 6 (seis)  anos da aprovação do Código de Obras e Edificações.

CAPÍTULO II

DIREITOS E RESPONSABILIDADES

Seção Única

Do Município e do Responsável Técnico

Art. 3. Cabe ao Município a aprovação do projeto de arquitetura, observando as disposições do Código de Obras e Edificações, deste Regulamento, bem como os padrões urbanísticos definidos pela legislação municipal.

Art. 4. O responsável técnico pela obra assume perante o município e terceiros, que serão seguidas todas as condições previstas no projeto de arquitetura.

Art. 5. É obrigação do responsável técnico a colocação da placa na obra, que deverá conter as seguintes informações:

I - Nome do responsável técnico;

II - Endereço do responsável técnico /CREA;

III - Responsabilidade.

CAPÍTULO III

DO PROCESSO E NORMAS ADMINISTRATIVAS
Art. 6. Este Código estabelece especificamente normas de projeto de construção em geral do Município de Saudades.

Art. 7. Toda a obra de construção, acréscimo, modificação, reforma ou demolição a serem executadas no Município de Saudades será precedida dos seguintes atos administrativos:

I - aprovação de projeto;
II - licenciamento da obra.

Art. 8. Só serão aprovadas edificações que estejam de acordo com as demais legislações municipais que tratam da matéria.

Art. 9. Para elaboração e apresentação de projetos de construção e execução de obras públicas e particulares, os profissionais, firmas ou empresas devidamente habilitadas, deverão ser registrados na Prefeitura.

Parágrafo Único - É considerado habilitado aquele profissional que satisfaça as condições e requisitos contidos na legislação profissional vigente.

CAPÍTULO IV
MATRÍCULA DOS PROFISSIONAIS
Art. 10. São condições necessárias e suficientes para a matrícula:

I - requerimento do interessado;

II - apresentação da carteira profissional, expedida ou visada pelo CREA/SC.

III - pagamento dos tributos incidentes sobre a atividade profissional do respectivo exercício financeiro.

Art. 11. Será admitida a substituição da responsabilidade de um profissional ou empresa por outro, mediante requerimento à Prefeitura e vinculação de responsabilidade do substituto.

Art. 12. Poderá ainda ser concedida exoneração de qualquer responsabilidade do autor do projeto e/ou execução desde que o requeira, fundamentado em alterações feitas ao projeto à sua revelia ou contra a sua vontade.

Art. 13.  Será suspensa a matrícula dos que deixarem de pagar os tributos incidentes sobre a atividade profissional no respectivo exercício financeiro.

Art. 14. A responsabilidade pela execução dos projetos cabe exclusivamente aos profissionais que tiverem assinado como seus responsáveis, não assumindo a Prefeitura em conseqüência da aprovação, qualquer responsabilidade.

Art. 15. As penalidades impostas aos profissionais de engenharia e arquitetura pelo CREA serão observadas pela Prefeitura no que lhe couber.
CAPÍTULO V

CONSULTA PRÉVIA, APROVAÇÃO DE PROJETO E LICENÇA PARA CONSTRUÇÃO.

Seção I

Consulta Prévia

Art. 16. O setor de engenharia, mediante requerimento, fornecerá uma ficha técnica contendo as notas de alinhamento, nomes de logradouros e recuos.
Art. 17. As notas de alinhamento serão fornecidas em forma de desenho esquemático e terão validade de dois anos a partir da data de sua expedição.

Seção II

Aprovação de Projeto

Art. 18. Para aprovação do projeto o interessado deverá obedecer as Normas Brasileiras, NB-8 e apresentar a prefeitura:
I - requerimento solicitando a aprovação do projeto;
II-memorial descritivo do projeto;
III – Declaração da distância do rio, córregos, lajeados, sangas, etc. (com assinatura do proprietário e responsável técnico, ambos autenticadas no cartório);

IV - Comprovante de propriedade do imóvel, atualizada;
V - Cópia do carnê de Imposto Predial e Territorial Urbano – IPTU, em dia;

VI - Data, nome e assinatura do proprietário e do responsável pela obra no cabeçalho de todas as pranchas;

VII – 04 vias do projeto arquitetônico em escala adequada, contendo:
a) Planta de localização, na escala mínima de 1:500 (um para quinhentos), indicando:

· Projeção da edificação ou das edificações dentro do lote e as cotas, figurando, ainda, rios, canais e outros elementos informativos;

· Dimensões das divisas do lote e as dimensões dos afastamentos das edificações em relação às divisas e outras edificações porventura existentes;

· Dimensões externas da edificação;

b) Planta de situação, na escala mínima de 1:500 (um para quinhentos),  contendo:

· Indicação do norte magnético;

· Distância do lote a esquina mais próxima;

· Indicação da numeração dos lotes visinhos e do lote a ser construído;
· Número da quadra.

· Nome dos logradouros contíguos ao lote;

· Taxa de ocupação do lote;

· Área do lote.

c) Planta de cobertura, na escala mínima de 1:100 (um para cem), contendo:

· Indicação do sentido de escoamento das águas;

· Localização das calhas;

· Tipo e inclinação da cobertura;

· Cotação dos beirais;

· Casa de máquinas e todos os elementos componentes da cobertura.
d) Planta baixa de cada pavimento e de todas as dependências da edificação, inclusive subsolos, sobre lojas, na escala mínima de 1:100 (um para cem), onde constarão:

· Dimensões e áreas exatas de todos os compartimentos, inclusive dos vãos de iluminação, ventilação, garagens e áreas de estacionamento;

· Finalidade de cada compartimento;

· Traços indicativos dos cortes longitudinais e transversais;

· Indicação das espessuras das paredes, (sendo no mínimo de 15 cm) e dimensões externas totais da obra.

e) Cortes transversais e longitudinais na escala mínima de 1:100 (um para cem) e em número suficiente ao perfeito entendimento do projeto, dos compartimentos, níveis dos pavimentos, alturas das janelas e peitoris e demais elementos, com indicação quando necessário, dos detalhes construtivos em escalas apropriadas;

f) Elevação da fachada ou fachadas voltadas para cada via pública lindeira a edificação, na escala mínima de 1:100 (um para cem);
g) Especificação e descrição das esquadrias a serem utilizadas;

h) Detalhe se for o caso, em escala conveniente.
IX - Projetos complementares contendo:

a) Projeto hidro-sanitário contendo: planta baixa das instalações e esquemas isométricos;

b) Projeto elétrico/telefônico contendo: planta das instalações de todos os pavimentos corte apresentando o esquema vertical (quando necessário), diagrama unifilar e quadro de cargas;
c) Projeto prevenção contra incêndio, de acordo com as Normas do Corpo de Bombeiros, bem como seu Certificado de aprovação expedido pelo Corpo de Bombeiros.
X - Guia de anotação de responsabilidade técnica - ART.
§ 1º - A escala não dispensará a indicação das cotas, prevalecendo, em caso de divergência as cotas sobre as medidas indicadas em escala.

§ 2º - Nos projetos de acréscimo, modificações e reformas, deverão ser apresentados desenhos com a seguinte convenção:

I - Parte existente - traço fino - azul ou preto;
II - Parte a construir - traço convencional, cheio e forte - vermelho;

III - Parte a demolir ou retirar - traço fino - amarelo.

§ 3º - Todas as convenções utilizadas deverão ser claras e bem definidas de modo a promoverem sua real intenção.

§ 4º - Os projetos de que trata esse artigo deverão ser encaminhados em 4 vias, das quais uma depois de aprovada ficará  arquivada na Prefeitura Municipal e as demais serão entregues ao proprietário, sendo que uma destina-se ao Cartório de Imóveis (uma vez entregues os projetos, estes serão de responsabilidade do proprietário quanto a guarda e conservação dos mesmos).
§ 5º - No caso específico das edificações de interesse social, com até 70,00m², construídas sob o regime de mutirão, autoconstrução e pertencentes a programa habitacional como Projeto Padrão, terão redução ou isenção de taxas. 

§ 6º - Os projetos deverão obedecer as normas da ABNT  quanto a apresentação dos desenhos, que seja em tipo de papel ou dimensões, ficando vedado a utilização de qualquer escrita a mão livre.

Art.19. Se o projeto submetido à aprovação apresentar qualquer dúvida, o interessado será notificado para prestar esclarecimentos.

Art. 20.  Poderá o projeto conter rasuras ou emendas, desde que ressalvadas com tinta vermelha, rubricadas pelo responsável técnico e não prejudiciais ao bom entendimento de todos os elementos que o compõe.

Art. 21. O projeto será examinado em função de sua utilização lógica e não apenas pela sua denominação em planta.
Art. 22. O prazo de validade do projeto aprovado é de 1 (um) ano a contar da data da aprovação, não tendo possibilidade de revalidação.
Seção III

Licença para construção
Art. 23. Para obtenção do alvará de licença o interessado apresentará à Prefeitura:

I - Requerimento;

II - Projeto aprovado;

III - Título de propriedade do Imóvel, atualizado;

IV - Guia de Anotação de Responsabilidade Técnica, pela execução, ficando dispensado dessa ART os casos previstos pelo CREA.
§ 1º - Poderá o interessado requerer a aprovação do projeto e a liberação do alvará de construção num mesmo momento, desde que faça o requerimento de ambos e atenda ao art. 18 e art. 23.
Art. 24. Fica vedado o início da execução de qualquer edificação, sem a prévia e escrita licença da Prefeitura Municipal de Saudades. 

Art. 25. Durante a construção da edificação deverão ser mantidos na obra, com fácil acesso à fiscalização, os seguintes documentos:

I - Alvará de licença de construção;

II - Cópia do projeto aprovado, assinada pela autoridade competente e pelos profissionais responsáveis.

CAPÍTULO VI
DA MODIFICAÇÃO DO PROJETO APROVADO, CERTIFICADO DE MUDANÇA DE USO.
Seção I

Modificação do Projeto Aprovado
Art. 26. As alterações de projeto efetuadas após o licenciamento da obra, devem ter sua aprovação requerida previamente.

Seção II
Do Certificado de Mudança de Uso

Art. 27. Será objeto do pedido do certificado de mudança de uso, qualquer alteração quanto à utilização de uma edificação que não implique alteração física do imóvel.

Art. 28. Para solicitação do certificado de mudança de uso deverá ser apresentado ao órgão competente do município, o projeto de arquitetura, com sua nova utilização e com o novo destino de seus compartimentos.

CAPÍTULO VII
HABITE-SE
Art. 29. Concluída a construção, a edificação só poderá ser utilizada depois de concedido o "habite-se", que só será definido, depois de comprovada a execução da obra de acordo com o projeto aprovado.
Parágrafo Único - O habite-se deverá ser retirado dentro do prazo máximo de 30 dias, após a conclusão da obra.

Art. 30. Para o requerimento do “habite-se” o proprietário da obra deverá apresentar ao órgão municipal competente, os seguintes documentos:

I - Apresentação de requerimento por escrito;

II - Cópia ou número da licença para construção;

III – Laudo expedido pela vigilância sanitária, sobre a fiscalização do sistema de esgoto;

IV - Documentos que comprovem as aprovações das instalações prediais, pelas repartições competentes estaduais ou municipais ou pelas concessionárias de serviço público, quando for o caso;
V - Apresentação de laudo liberatório expedido pela empresa que executou a instalação do elevador quando for o caso.
Art. 31. Cumpridas todas as exigências pelo responsável da edificação, a Prefeitura Municipal de Saudades executará a vistoria para constatar a plena e efetiva execução de conformidade com o projeto aprovado e licenciado.

Art. 32. Durante a vistoria deverá ser verificado o cumprimento das seguintes exigências:

I - Estar à edificação em condições de habitabilidade;

II - Estar à obra executada de acordo com os termos do projeto aprovado pela Prefeitura;

III - Ter as instalações prediais executadas de acordo com a aprovação pelas repartições competentes estaduais ou municipais, ou pelas concessionárias de serviço público, quando for o caso.

Art. 33. Poderá ser concedido o "habite-se" parcial, nos seguintes casos:
I - Quando se tratar de prédio constituído de unidades autônomas, podendo o "habite-se" ser concedido por unidade;
II - Quando se tratar de prédio composto de parte comercial e residencial e houver utilização independente destas partes;
III - Quando se tratar de prédios construídos no interior do mesmo lote, porém, independentes.

Art. 34. O Município de Saudades reserva-se o direito de negar licenciamento de uso às edificações executadas em desacordo com o projeto originalmente aprovado e quando não submetido à sua apreciação, sem que isso caracterize ou caiba direito de indenização ou reclamação por parte de quem quer que seja.
CAPÍTULO VIII
DA CLASSIFICAÇÃO DAS EDIFICAÇÕES

Art. 35. As edificações classificam-se, conforme o tipo de atividade a que se destinam, em residenciais, para o trabalho, especiais e mistas.

Art. 36. As edificações destinadas ao trabalho, mistas e residenciais de uso coletivo devem atender às disposições legais específicas:

I. Código Sanitário Municipal;

II. Normas de Concessionárias de Serviços Públicos;

III. Normas de Segurança Contra Incêndio do Corpo de Bombeiros;

IV. Normas Regulamentadoras da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 37.  As edificações classificadas como especiais devem atender às disposições legais específicas:

I. Estabelecidas pela Secretaria Estadual de Educação e Saúde do Município;

II. Estabelecidas pelo Ministério da Educação e Saúde.

CAPÍTULO IX
DAS CONDIÇÕES GERAIS RELATIVAS ÀS EDIFICAÇÕES

Seção I 

Das Estruturas, das Paredes e dos Pisos.
Art. 38. Os locais onde houver preparo manipulação ou depósito de alimentos deverão ter:

I. Piso revestido com material resistente, lavável, impermeável e de fácil limpeza;

II. Paredes revestidas com material liso, resistente, lavável e impermeável até a altura mínima de 1,50m.

Seção II 

Dos Corpos em Balanço

Art. 39. Serão permitidas as projeções de jardineiras, saliências, quebra-sóis e elementos decorativos, sobre os afastamentos, com no máximo 0,50m de profundidade.

Art. 40. Sobre os afastamentos frontais serão permitidas sacadas e varandas abertas com no máximo 1,50m de projeção.

Seção II
Dos Compartimentos

Art. 41. Os compartimentos das edificações, conforme o uso a que se destinam, são classificados em compartimentos de permanência prolongada e de permanência transitória.

Art. 42. Os compartimentos de um modo geral, deverão obedecer a limites mínimos de área do piso, sendo para edificação acima de 70,00m2 :

	DESCRIÇÃO
	ÁREA MÍNIMA (m2)

	Dormitório 1
	10,00

	Dormitório 2
	8,00

	Dormitório 3/+
	6,00

	Dormitório de empregada
	6,00

	Cozinha e copa
	5,00

	Sala de estar
	9,00

	Sanitários
	3,00

	Garagem
	13,00

	Área de serviço coberta
	3,00


Para edificação de habitação popular e edificação abaixo ou igual a 70,00m2 :

	DESCRIÇÃO
	ÁREA MÍNIMA (m2)

	Dormitório 1
	7,00

	Dormitório 2
	6,00

	Dormitório 3/+
	5,00

	Cozinha e copa
	4,00

	Sala de estar
	5,00

	Sanitários
	2,00

	Área de serviço coberta
	2,00


Art. 43.  Os compartimentos de permanência prolongada deverão ter pé-direito mínimo de 2,60m e os de permanência transitória pé-direito de no mínimo 2,40m.

§ 1º - Admite-se para cozinhas pé-direito mínimo de 2,40m.

§ 2º - No caso de tetos inclinados, o ponto mais baixo deverá ter altura mínima de 2,40m e o ponto médio altura mínima de 2,60m.

§ 3º - No caso de varandas com tetos inclinados, o ponto mais baixo deverá ter altura mínima de 2,20m e o ponto médio altura mínima de 2,40m.

Art. 44.  As edificações destinadas à indústria e ao comércio em geral deverão ter pé-direito mínimo de:

I. 3,00m, quando a área do compartimento não exceder a 100,00m²;

II. 3,20m, quando a área do compartimento for superior a 100,00m² e não exceder a 200,00m²;

III. 3,60m, quando a área do compartimento exceder a 200,00m².

Art. 45. Os corredores e galerias comerciais deverão ter pé-direito mínimo compatíveis com o art. 44.
Art. 46. As edificações destinadas a abrigar atividades de prestação de serviços automotivos deverão observar as seguintes exigências:

I. A limpeza, lavagem e lubrificação de veículos devem ser feitas em boxes isolados, de modo a impedir que a sujeira e as águas servidas sejam levadas para o logradouro público ou neste se acumulem;

II. As edificações de que trata este artigo deverão dispor de espaço para recolhimento ou espera de veículos dentro dos limites do lote.

Art. 47. As edificações destinadas a escolas, colégios, ginásios e outros estabelecimentos congêneres, deverão obedecer além desse dispositivo as normas específicas para esse tipo de estabelecimento e satisfazer as seguintes condições:
1 - Serem edificadas em um raio mínimo de 500,00 metros de qualquer atividade perigosa, nociva ou industrial pesadas; 

2 - Ter local de recreação coberto, com área mínima igual a 1/3 (um terço) do total da área destinada às salas de aula; 

3 - Ter instalações sanitárias, separadas por sexo, nas seguintes proporções:

a) Um vaso sanitário para cada grupo de 30 alunos(as) ou fração;

b) Um lavatório para cada grupo de 20 alunos(as) ou fração;


c) Um mictório para cada grupo de 20 alunos ou fração;

d) Um chuveiro, quando houver vestiários para educação física, para cada grupo de 25 alunos (as) ou fração.

4 - Ter bebedouro automático, de água filtrada, no mínimo, para cada grupo de 40 alunos.

5 - Ter equipamentos e instalações de combate auxiliar de incêndios.

§ 1º - As salas de aula deverão satisfazer as seguintes condições:

1 - Pé direito mínimo de 2,80 m (dois metros e oitenta centímetros quadrados);

2 - Área calculada à razão de 1,50 m² (hum metro e cinqüenta centímetros quadrados), no mínimo por aluno, não podendo ter área inferior a 30,00 m² e nem superior a 75,00 m².

3 - Piso pavimentado com material adequado ao uso.

4 - Janela apenas em uma das paredes, assegurada a iluminação lateral esquerda e equivalente a 1/5 (um quinto) da área do respectivo piso.

5 - Possuírem vãos que garantam a ventilação, através de, pelo menos, 1/5 (um quinto) da superfície e que preferencialmente, parte das aberturas deve estar localizada na parte superior da parede oposta ao das janelas.
6 - Comprimento máximo de 10,00 metros.

7 - Janelas dispostas no sentido do eixo maior da sala.

8 - As salas especiais não se sujeitam as exigências desta seção devendo ser apresentadas suas justificativas no próprio projeto.

§ 2º - As escadas deverão satisfazer ainda, as seguintes condições:

1 - Largura mínima de 1,50 metros.

2 - Largura de 2,00 metros, quando em cada pavimento existirem 6 (seis) ou mais salas de aula.

3 - Não serem desenvolvidas em leque ou caracol.

4 - Estarem localizadas de maneira que a distância à entrada de qualquer sala de aula, não seja superior a 30,00 metros.

5 - Possuírem iluminação direta, em cada pavimento.

§ 3º - As rampas, quando existirem, não poderão ter declividade superior a 10% (dez por cento) aplicando-se as demais disposições do parágrafo anterior.

§ 4º - As escolas que possuam dormitórios, além das demais exigências deste Código deverão:

a) Área mínima de 9,00 m² para 02 leitos, com pé direito de 2,60m (dois metros e sessenta centímetros);

b) Área acrescida de 4,00 m² por leito excedente, com capacidade de até 10 leitos, pé direito de 2,80 m (dois metros e oitenta centímetros);

c) Área acrescida de 4,00 m² por leito excedente, até o limite máximo de 80,00 m², pé direito de 3,00 m:

I - Os dormitórios deverão dispor de instalações sanitárias anexadas nas seguintes proporções mínimas ou fração:

1 - sanitários masculinos:

- Um vaso sanitário para cada grupo de 15 leitos;
- Um mictório para cada grupo de 10 leitos;
- Um lavatório e um chuveiro para cada grupo de 10 leitos.

2 - Sanitários femininos:

- Um vaso sanitário, um lavatório e um chuveiro para cada grupo de 10 leitos;
- Um bidê para cada grupo de 15 leitos.

II - Ter no pavilhão, bebedouro automático no mínimo para cada grupo de 50 leitos.

III - Disporem de salas de espera, de lazer e de leitura com área mínima de 10,00 m² cada uma e área proporcional de 0,25 m² por leito.

§ 5º - Os refeitórios, quando houver, deverão dispor de área proporcional a 1,00 m²  por aluno observado o pé direito mínimo de 3,00 metros.

§ 6º - As cozinhas terão área equivalente a 1/5 (um quinto) da área do refeitório, observado o mínimo de 8,00 m², com largura não inferior a 2,80 metros, comunicando-se diretamente com a copa e esta ao refeitório.

Art. 48. As lotações máximas dos salões destinados a locais de reunião serão determinadas admitindo-se, nas áreas destinadas a pessoas sentadas, uma pessoa para cada 0,70m² e, nas áreas destinadas a pessoas em pé, uma para cada 0,40m², não sendo computadas as áreas de circulação e acessos.

Art. 49. O cálculo da capacidade das arquibancadas, gerais e outros setores de estádios, devem considerar, para cada metro quadrado, duas pessoas sentadas ou três em pé, não se computando as áreas de circulação e acessos.

Seção III
Dos Vãos e Aberturas de Ventilação e Iluminação

Art. 50. Todos os compartimentos de permanência prolongada e banheiros deverão dispor de vãos para iluminação e ventilação abrindo para o exterior da construção.

Art. 51. Os compartimentos de permanência prolongada e banheiros poderão ser iluminados e ventilados por varandas, terraços e alpendres, desde que a profundidade coberta não ultrapasse a 2,00m.

Art. 52. Os vãos úteis para iluminação e ventilação deverão observar as seguintes proporções mínimas para os casos de ventilação:

I. 1/8 (um oitavo) da área do piso para os compartimentos de permanência prolongada;

II. 1/10 (um décimo) da área do piso para os compartimentos de permanência transitória;

III. 1/20 (um vinte avos) da área do piso nas garagens coletivas.

Seção IV

Dos Prismas de Ventilação e Iluminação

Art. 53. Será permitida a abertura de vãos de iluminação e ventilação de compartimentos de permanência prolongada e transitória para prismas de iluminação e ventilação (PVI), desde que tenha um afastamento mínimo de 3,00 metros entre aberturas no interior do prisma.

Art. 54.  Recuos em planos de fachadas não posicionadas na divisa do lote não serão considerados prismas de ventilação e iluminação abertos quando a sua profundidade for inferior a ½ de sua largura aberta.

Seção V

Dos Vãos de Passagens e das Portas

Art. 55.  Os vãos de passagens de portas de uso privativo, à exceção dos banheiros e lavabos deverão ter vão livre mínimo de 0,60m.

Art. 56. As portas de acesso das edificações destinadas a abrigar atividades de comércio deverão ser dimensionadas em função das somas das áreas úteis comerciais, na proporção de 1,00m de largura para cada 600,00m² de área útil, sempre respeitando o mínimo de 1,20m de largura.
Art. 57. As portas de acesso das edificações destinadas a abrigar atividades de educação deverão ter largura mínima de 3,00m.

Art. 58. As portas de acesso das edificações destinadas a abrigar atividades de indústria deverão, além das disposições da Consolidação das Leis do Trabalho, ser dimensionadas em função da atividade desenvolvida, sempre respeitando o mínimo de 1,50m.

Art. 59. As portas de acesso das edificações destinadas a locais de reunião deverão atender as seguintes disposições:

I. As saídas dos locais de reunião deve se comunicar, de preferência, diretamente com a via pública;

II. As folhas das portas de saída dos locais de reunião não poderão abrir diretamente sobre o passeio do logradouro público;

III. Para o público haverá sempre, no mínimo, uma porta de entrada e outra de saída do recinto, situadas de modo a não haver sobreposição de fluxo, com largura mínima de 2,00m, sendo que a soma das larguras de todas as portas equivalerá a uma largura total correspondente a 1,20m para cada 100 (cem) pessoas. (observar normas dos Bombeiros)
Art. 60. Os corredores serão dimensionados de acordo com a seguinte classificação:

I. De uso privativo;

II. De uso comum;

III. De uso coletivo.

Art. 61. De acordo com a classificação do artigo 60, as larguras mínimas permitidas para corredores serão:

I. 0,80m para uso privativo;

II. 1,20m para uso comum e coletivo.

Art. 62. Os corredores que servem às salas de aula das edificações destinadas a abrigar atividades de educação deverão apresentar largura mínima de 1,50m e acréscimo de 0,20m para cada sala.

Art. 63. Os corredores das edificações destinadas a abrigar locais de reunião deverão atender as seguintes disposições:

I. Quando o escoamento do público se fizer através de corredores ou galerias, estes possuirão uma largura constante até o alinhamento do logradouro, igual à soma das larguras das portas que para eles se abrirem;

II. As circulações, em um mesmo nível, dos locais de reunião até 500,00m², terão largura mínima de 2,50m;

III. Ultrapassada a área de 500,00m², haverá um acréscimo de 0,05m na largura da circulação, por cada 100m2 excedentes.

Art. 64. As galerias comerciais e de serviços deverão ter largura útil correspondente à 1/15 (um quinze avos) de seu comprimento, desde que observadas as seguintes dimensões mínimas:

I. Galerias destinadas a salas, escritórios e atividades similares:

a) largura mínima de 1,50m, quando apresentarem compartimentos somente em um dos lados;

b) largura mínima de 2,00m quando apresentarem compartimentos nos dois lados;

II. Galerias destinadas a lojas e locais de venda:

a) largura mínima de 2,00m quando apresentarem compartimentos somente em um dos lados;

b) largura mínima de 3,00m quando apresentarem compartimentos no dois lados.

Seção VI
Das Escadas e Rampas

Art. 65.  A construção de escadas e rampas de uso comum ou coletivo deverá atender os seguintes aspectos:

I. Ter degraus com altura mínima de 0,15m e máximo de 0,18m e piso com dimensão mínima de 0,28m e máxima de 0,32m;

II. Serem construídas de material incombustível e terem o piso revestido de material antiderrapante;

III. Quando se elevarem a mais de um metro do nível do piso, deverão ser dotados de corrimão contínuo, sem interrupções nos patamares;

IV. Não poderão ser dotadas de lixeira ou qualquer outro tipo de equipamento, bem como de tubulações que possibilitem a expansão de fogo ou fumaça;

V. Patamar de acesso ao pavimento deverá estar no mesmo nível do piso da circulação;

VI. A seqüência de degraus entre diferentes níveis será preferencialmente reta, devendo existir patamares intermediários quando houver mudança de direção. 

VII. Sempre que possível, contar com vãos para renovação de ar e iluminação natural na proporção descrita no artigo 52 para locais de ocupação transitórias;

VIII. Serem dispostas de forma a assegurar passagem com altura livre igual ou superior a 2,10m.

Art. 66. As edificações residenciais multifamiliares, as destinadas ao trabalho e as especiais não poderão ter nenhum ponto com distância superior a 35,00m da escada ou rampa mais próxima.

Art. 67. Todo edifício-garagem deverá possuir, no mínimo, uma escada de alvenaria ou metálica do primeiro pavimento à cobertura, com largura mínima de 1,20m.

Art. 68.  As escadas e rampas de acesso às edificações destinadas a locais de reunião, além das exigências constantes deste Regulamento, deverão atender as seguintes disposições:

I. As escadas deverão ter largura mínima de 2,00m para a lotação até 200 (duzentos) pessoas, sendo obrigatório acréscimo de 1,00 m para cada 100 (cem) pessoas ou fração excedente;

II. As escadas deverão ter o lance extremo que se comunicar com a saída sempre orientado na direção desta;

III. Quando a lotação exceder a 5.000 (cinco mil) lugares, serão sempre exigidas rampas para o escoamento do público.

Art. 69.  As entradas e saídas de estádios deverão sempre ser efetuadas através de rampas, quando houver a necessidade de vencer níveis.

Parágrafo único – As rampas de entradas e saídas de estádios terão a soma de suas larguras calculada na base de 1,40m para cada 1.000 (mil) espectadores, não podendo ser inferior a 3,00m.

Seção IX

Dos Passeios (calçadas)
Seção IX

Dos Passeios (calçadas)

Art. 70. A Calçada é a parte integrante da via pública não destinada à circulação de veículos, normalmente segregada e em nível diferente, destinada à circulação de pessoas, bem como à implantação de mobiliário urbano, equipamentos de infra-estrutura, vegetação, sinalização e outros fins quando possível. 

Art. 71. A execução, manutenção e conservação da calçada bem como a instalação de mobiliário urbano, equipamentos de infra-estrutura, vegetação, sinalização, entre outros equipamentos permitidos por lei deve garantir o deslocamento de qualquer pessoa pela via pública, independente de idade, estatura, limitação de mobilidade ou percepção, com autonomia e segurança devem seguir os seguintes princípios: 
I - Acessibilidade, garantindo mobilidade e acessibilidade para todos os usuários, assegurando e garantindo o acesso principalmente de idosos, pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida;

II - Segurança, devendo as calçadas, caminhos e travessias serem projetados e implantados livres de riscos de acidentes, minimizando as interferências decorrentes da instalação do mobiliário urbano, equipamentos de infra-estrutura, vegetação, sinalização, publicidade, tráfego de veículos e edificações; 
III - Acessibilidade das rotas, que devem ser concebidas de forma contínua e integrada por convenientes conexões entre destinos, incluindo as habitações os equipamentos e serviços públicos, os espaços públicos, o comércio e o lazer, entre outros;

IV - Facilidade de utilização, garantindo que a via e o espaço público sejam projetados de forma a estimular a utilização de rotas acessíveis, bem como facilitar os destinos;

V - Continuidade, servindo a uma rota acessível, contínua e facilmente perceptível, objetivando a segurança e qualidade estética.

VI - Desenho adequado, respeitando as especificações das normas técnicas pertinentes, bem como o código de trânsito vigente, garantindo um desenho adequado da via que privilegie o trânsito de pedestres.

Art. 72. As calçadas no Município de Saudades deverão ser construídas de acordo com as regras deste Regulamento levando em conta os seguintes parâmetros:

I - Localização da via;

II - Classificação da Via;

III - Largura da calçada;

IV - Volume estimado ou calculado de pedestres;
V - Equipamento utilizado para realizar a travessia

Art. 73. A definição de largura mínima da calçada, dos passeios e do canteiro nas vias públicas, associados à hierarquização viária deverão seguir o estabelecido em anexo.
Art.74. As calçadas são formadas pelos seguintes componentes:

I – Subsolo

II - Guia e Sarjeta

III - Faixa de serviço

IV - Faixa livre

V - Acesso ao lote ou edificação;

VI - Esquinas;

§1º. A faixa de serviço, localizada em posição adjacente à guia, esta área deve ser destinada à instalação de equipamentos e mobiliário urbano, à vegetação e outras interferências existentes nas calçadas como tampas de inspeção, grelhas de exaustão e drenagem das concessionárias de infra-estrutura, lixeiras, postes de sinalização, iluminação pública e eletricidade, sendo permitida a instalação de mobiliários urbanos, vegetação, calçadas verdes e outras interferências; 

§2º. Obras temporárias, de instalação ou manutenção dos equipamentos e mobiliários que interfiram no passeio devem ser sinalizadas e isoladas, assegurando uma largura mínima de passagem de 1,20m ou o desvio do leito carroçável, por meio de rampa provisória com largura mínima de 1,00m e inclinação de 10% e não deve ser executada próxima à esquina ou cruzamentos, onde interfere na área reservada livre de obstáculos;

§3º. A faixa livre é a área destinada exclusivamente à livre circulação de pedestres, desprovida de obstáculos, equipamentos, urbanos ou de infra-estrutura, mobiliário, vegetação, floreiras, rebaixamento de guias para acesso de veículos ou qualquer outro tipo de interferência, permanente ou temporária e deve atender as seguintes características: superfície regular, firme, contínua e antiderrapante sob qualquer condição;

§4º. Na faixa livre não é permitida qualquer interferência;

§5º. Nas faixas livres a calçadas devem atender as seguintes especificações: 
I - a inclinação longitudinal acompanhando o greide da via não superiores a 8,00%, exceto para os casos em que a declividade do terreno não permitir, nos termos da regulamentação;

II - inclinação transversal da superfície máxima de 3%;

III - altura mínima livre de interferências 2,10m

§6º. A área do acesso do lote ou edificação deve ter largura mínima 0,40m e será admitida: 
I - áreas de permeabilidade e vegetação poderão ser instaladas nesta faixa desde que atendam os critérios de implementação de calçadas verdes;

II - a implantação de estacionamento em recuo frontal, desde que respeite a faixa de transição entre veículos e a faixa de livre circulação;

III - elementos de mobiliário temporário podem ficar nesta área como mesas, cadeiras e toldos;

IV - projeção de anúncios, desde que garantida a não interferência na faixa de livre circulação;

§ 7º. A faixa de mobiliário e a de acesso a edificações poderá ter inclinações superiores em situações topográficas atípicas, desde que a faixa livre se mantenha com no máximo 3% de inclinação transversal;

§8º. A área das esquinas deverá ser livre de obstáculos entre a guia e a extensão dos melhoramentos.

§9º. Todo equipamento ou mobiliário acomodado próximo às esquinas deverão seguir critérios de localização de acordo com tamanho e influência na obstrução da visibilidade.


Art. 75. Nas áreas de acesso aos veículos, à concordância ente o nível do passeio e o nível do leito carroçável na rua, decorrente do rebaixamento das guias deverá ocorrer numa faixa de até 1/3 da largura do passeio, respeitando o mínimo de 0,50 e o máximo de 1,00m, não devendo interferir na inclinação transversal da faixa livre de circulação, conforme legislação vigente.

Art. 76. As áreas de acesso aos veículos deverão:

I - Possuir um degrau separador entre o nível da sarjeta e a concordância com o rebaixamento, com altura média de 3 cm;

II - ter o rebaixamento do acesso feito dentro da faixa de mobiliário, junto à guia, não obstruindo a faixa de livre circulação;

III - prever aba de acomodação lateral para os rebaixamentos de guia destinados ao acesso de veículos quando eles intervierem, no sentido longitudinal, em áreas de circulação ou travessia de pedestres.

Art. 77. Os locais destinados a postos de gasolina, oficinas, estacionamentos ou garagens de uso coletivo deverão ter suas entradas e saídas devidamente identificadas.

Art. 78.  Os responsáveis por imóveis, edificados ou não, situados em vias ou logradouros públicos dotados de calçamento ou guias e sarjetas são obrigados a construir as respectivas calçadas na extensão correspondente a sua testada e mantê-las em perfeito estado de conservação. 
Parágrafo Único - Em se tratando de terrenos pertencentes a loteamentos aprovados o loteador é responsável pela execução das calçadas.

Art. 79. Caracteriza-se como situação em mau estado de conservação das calçadas, dentre outras, a existência de buracos, ondulações, de desníveis não exigidos pela natureza do logradouro, de obstáculos que impeçam o trânsito livre e seguro dos pedestres e a execução de reparos em desacordo com o aspecto estético ou harmônico ou em desacordo com as normas técnicas e regulamentares. 

Art. 80. As calçadas deverão ser construídas, reconstruídas ou reparadas com material duradouro, obedecidas às respectivas normas técnicas e regulamentares de acordo com o seguinte:

I - As calçadas deverão ser contínuas, sem mudança abrupta de níveis ou inclinações que dificultem o trânsito seguro de pedestres, observados, quando possível os níveis imediatos dos passeios vizinhos já executados; 
II - Os degraus e rampas serão permitidos quando a declividade do logradouro exige observadas as disposições da legislação vigente aprovação do órgão responsável. 
III - As calçadas poderão ser executadas com ajardinamento e arborização desde que de acordo com o traçado definido pelo município.

IV - As canalizações para o escoamento de águas pluviais deverão passar sob as calçadas.

V - a declividade normal da calçada, no sentido do alinhamento à linha das guias deverá ser de 3%.

Art. 81. Eventual desnível entre o passeio e o terreno lindeiro deverá ser acomodado no interior do imóvel;

Art. 82. Os passeios das vias com declividade não superior a 12% não poderão apresentar, no sentido longitudinal, degraus ou desníveis, ressalvado o estabelecido neste regulamento.

Parágrafo Único - O Executivo deverá regulamentar as situações em que os passeios apresentem declividade superior a 12%.

Art. 83. As calçadas poderão ser interrompidas na parte estritamente correspondente às aberturas de acesso para espaços destinados à carga e descarga, por meio de guias que concordem horizontalmente, em curva de raio mínimo de 3m, com as do logradouro, possibilitando o prosseguimento do pavimento da via pública até o interior do lote e desde que a concordância fique inteiramente dentro do trecho fronteiro ao imóvel objeto do espaço para carga e descarga. 

Parágrafo único O rebaixamento de guias para a execução do disposto neste artigo deverá atender os requisitos estabelecidos por esse regulamento.

Art. 84.  Os pisos das calçadas devem esta em harmonia com seu entorno, não apresentar desníveis, usar matérias e padrões apropriados ao tráfego de pessoas e constituir uma rota acessível aos pedestres que nele caminham, com superfície regular, antiderrapante e sem obstáculos.

Art. 85.  O Executivo determinará os tipos de piso que poderão ser utilizados conforme padrão do município.

Art. 86.  O rebaixamento de guias para os fins de garantir a acessibilidade é de responsabilidade do Executivo municipal, na forma estabelecida pela legislação vigente. 

Art. 87.  O piso tátil de alerta deve ser utilizado sempre que houver mudança de plano ou travessia de pedestres, situações que oferecem risco aos transeuntes. 

Art. 88.  As tampas de acesso a poços de visita, grelhas e equipamentos devem se localizar fora da faixa livre, não causando obstrução ao trânsito de pedestres.
§1º. As tampas e grelhas devem ser niveladas pelo piso da calçada, sendo os ressaltos ou juntas de dilatação embutidos no piso, transversalmente ao sentido do caminho.

§2º. As juntas de dilatação, grelhas e eventuais frestas existentes devem possuir entre elas vão máximos de até 1,5cm, locados transversalmente ao sentido do caminho.

§3º. A textura da superfície das tampas não pode ser similar à de pisos táteis de alerta ou direcional;

§4º. Nas obras de infra-estrutura que exijam quebra da calçada, as faixas de livre circulação devem ser refeitas em toda a sua largura, não sendo admitidas emendas longitudinais de acabamento.

§5º. Quando necessárias às emendas transversais devem ser perpendiculares ao sentido do caminho.
Art. 89. Os mobiliários urbanos, dentro da via pública, devem:

I- Garantir a autonomia e segurança de sua utilização;

II - Ser posicionados de forma a não comprometer a circulação dos pedestres; 
III - Ocupar somente a faixa do mobiliário, junto à guia, respeitando a faixa livre; 
IV - Preservar a visibilidade entre motoristas e pedestres;

V - Ser instalados em locais que não intervenha no rebaixamento das calçadas. 

Art.90. Nenhum mobiliário deve ser instalado nas esquinas, exceto sinalização viária, placas com nomes de logradouros, postes de fiação e hidrantes. 

Art.91 - O ajardinamento e o plantio de árvores podem ser executados em calçadas, desde que obedeçam as seguintes condições: 
I - Não prejudiquem a faixa livre

II - Estejam situados, preferencialmente, na faixa de mobiliário ou junto ao acesso dos imóveis;

III - Estejam situados, no mínimo, a 5,00m da esquina e não interfiram na visibilidade do cruzamento.
Parágrafo Único - Em passeios com largura igual ou inferior a 1,50m não é recomendado o plantio de qualquer espécie de vegetação.

Art.92. Não devem ser utilizadas em áreas adjacentes à circulação:

I - Plantas venenosas ou com espinhos;

II - Plantas cujas raízes possam danificar o pavimento da calçada, dificultando o deslocamento, ou prejudicar os elementos de drenagem;

Art.93. Considera-se responsável pela obra ou serviço previsto neste regulamento:

I. o proprietário, o titular do domínio útil ou da nua propriedade, ou o possuidor do imóvel, a qualquer título;

II. as concessionárias ou permissionárias de serviços públicos ou de utilidade pública e as entidades e elas equiparadas, se as obras ou serviços exigidos resultarem de danos por elas causados;

III. A União, Estado, Município ou entidades de sua administração indireta em seu próprio domínio, guarda ou administração;

Art. 94. Executivo determinara o tipo de calçada e suas respectivas especificações técnicas e regulamentares a serem observadas em sua construção.

Art. 95. Nas situações em que as calçadas não estiverem executadas ou estiverem executadas em desacordo com a legislação o Executivo poderá executar as calçadas caso o responsável não a execute de acordo com o regulamento e cobrar contribuição de melhoria na forma regulamentada.

Art. 96 - O executivo deverá elaborar Programa de Orientação e Recuperação das Calçadas do Município de Saudades, destinado a orientar os responsáveis por imóveis edificados ou não, sobre seu dever legal de mantê-las em perfeito estado de conservação e executá-las de acordo com as regras estabelecidas pelo município. 

Seção X
Distribuição de Energia Elétrica

Art. 97 - A instalação dos equipamentos de distribuição de energia elétrica das edificações serão projetada e executada de acordo com a norma da NB-3 da ABNT e os regulamentos da empresa concessionária local.
Art. 98 - As instalações elétricas para fins de iluminação deverão obedecer aos seguintes dispositivos específicos:

I. Todos os compartimentos edificados deverão dispor de comandos para acender e apagar seus pontos de iluminação;

II. Os pontos de comando a que se refere o inciso anterior deverão estar localizados preferencialmente nas proximidades do local de acesso do compartimento e nunca distando mais de 8,00m do ponto a ser controlado;

III. As alturas para acionamento de dispositivos elétricos como interruptores, campainhas, interfones e quadros de luz, deverão estar situadas entre 0,80m e 1,30m do piso acabado do compartimento;

IV. As medidas de que tratam os incisos anteriores não serão adotadas nos espaços de uso não privado, cujo controle da iluminação não deve ser realizado pelos usuários, de modo a não comprometer a segurança e conforto da coletividade. 

Seção XI

Distribuição Hidráulica

Art. 99 - A instalação dos equipamentos de distribuição hidráulica das edificações será projetada e executada de acordo com as normas da ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas) e os regulamentos do órgão local responsável pelo abastecimento.

Seção XII
Coleta de Esgotos Sanitários e Águas Pluviais

Art. 100 - A instalação dos equipamentos de coleta de esgotos sanitários e de águas pluviais obedecerá às normas da ABNT e disposições do órgão responsável pela Saúde Pública.

Art. 101 - É obrigatória a ligação da rede domiciliar às redes gerais de água e esgoto, quando tais redes existirem na via pública onde se situa a edificação.

Art. 102 - Enquanto não houver rede de esgoto, as edificações serão dotadas de fossas sépticas.

§ 1º - Depois de passarem pela fossa séptica, as águas serão infiltradas no terreno por meio de sumidouro ou valas de infiltração convenientemente construído, afastado no mínimo 1,50m (um e meio metro) das divisas dos lotes;

§ 2º - As águas provenientes de pias de cozinha e de copa deverão passar por uma caixa de gordura antes de serem lançadas no sumidouro.

§ 3º - As fossas, sumidouros e valas de infiltração deverão ficar a uma distância de 15m (quinze metros) de raio de poços de captação de água situado no mesmo terreno ou terreno vizinho.

Art. 103 - As edificações de uso industrial não será permitida a descarga de esgotos de qualquer procedência e despejos "in natura" nas valas coletoras de águas pluviais ou em qualquer curso d'água natural.

Art. 104 - Em edificação de uso residencial não será permitido o despejo dos efluentes de fossas sépticas, sumidouros e valas de infiltração nas redes coletoras pluviais ou em qualquer curso d'água natural sem prévia autorização da Prefeitura.

Art. 105 - Antes de fechar o sistema de esgoto, o proprietário deverá solicitar junto à vigilância sanitária do Município de Saudades para que se faça sua devida conferência, uma vez estando à construção de acordo com a norma e com o projeto aprovado, a fiscalização emitirá laudo, que deverá ser encaminhado junto ao pedido de Habite-se.
Art. 106 - As edificações que abrigarem atividades comerciais de consumo de alimentos com permanência prolongada, deverão dispor de instalações sanitárias separadas por sexo, tendo no mínimo um vaso sanitário para cada uma, sendo o restante calculado na razão de um para cada 200,00m² de área útil;

Art. 107 - Os açougues, peixarias e estabelecimentos congêneres deverão dispor de chuveiros, na proporção de um para cada 150,00m² de área útil ou fração.

Art. 108 - As edificações destinadas a escritórios, consultórios e estúdios de caráter profissional, além das disposições deste regulamento que lhes forem aplicáveis, terão sanitários separados por sexo e calculados na proporção de um conjunto de vaso, lavatório e mictório, este último quando masculino, para cada 70,00m² de área útil ou fração.

Art. 109 - As edificações de prestação de serviços destinadas à hospedagem deverão ter instalações sanitárias calculados na proporção de um vaso sanitário, um lavatório e um chuveiro para cada 72,00 m² de área útil, em cada pavimento, quando os quartos não possuírem sanitários privativos.

Art. 110 - As edificações destinadas a abrigar atividades de educação deverão ter instalações sanitárias separadas por sexo, devendo ser dotadas de vasos sanitários em número correspondente a, no mínimo, um para cada 25 alunas e um para cada 40 alunos, um mictório para cada 20 alunos e um lavatório para cada 20 alunos ou alunas.

Art. 111 - As edificações destinadas a locais de reunião, além das exigências constantes deste regulamento, deverão ter instalações sanitárias calculadas na proporção de um vaso sanitário para cada 100 pessoas e um mictório para cada 200 pessoas.

Seção XII
Das Instalações Especiais

Art. 112 - Os equipamentos geradores de calor de edificações destinadas a abrigar atividades industriais deverão ser dotados de isolamento térmico, admitindo-se:

I. Distância mínima de 1,00m do teto, sendo este distância aumentada para 1,50m, pelo menos, quando houver pavimento superposto;

II. Distância mínima de 1,00m das paredes.

Art. 113 - As edificações destinadas a abrigar  atividades de prestação de serviços automotivos deverão observar as seguintes exigências:

I. As águas servidas serão conduzidas à caixa de retenção de óleo, antes de serem lançadas na rede geral de esgotos;

II. Deverão existir ralos com grades em todo alinhamento voltado para os passeios públicos;

III. Os tanques de combustível deverão guardar afastamento mínimo de 4,00m do alinhamento da via pública e demais instalações;

IV. A edificação deverá ser projetada de modo que as propriedades vizinhas ou logradouros públicos não sejam molestados pelos ruídos, vapores, jatos e aspersão de água ou óleo originados dos serviços de lubrificação e lavagens.

Seção XIII
Das Áreas de Estacionamentos de Veículos

Art. 114 - A área mínima por vaga será de 13,00m².
Parágrafo único – Os estacionamentos de uso coletivo deverão ter área de acomodação e circulação de veículos, calculada para comportar, no mínimo, 3% de sua capacidade.

Art. 115 .  Deverão ser previstas vagas para os usuários portadores de deficiências na proporção de 1% de sua capacidade, sendo o número de uma vaga o mínimo para qualquer estacionamento coletivo ou comercial e 1,20m o espaçamento mínimo entre veículos em tais casos.
CAPÍTULO X
DA FISCALIZAÇÃO, DAS INFRAÇÕES E DAS PENALIDADES

Seção Única - Das Infrações

Art. 116 . Deverão estar contidas no auto de infração, as seguintes informações:

I. Endereço da obra ou edificação;

II. Número de inscrição da obra no cadastro imobiliário;

III. Nome do proprietário, do construtor e do responsável técnico, ou somente do proprietário quando se tratar de auto-construção;

IV. Data da ocorrência;

V. Descrição da ocorrência que constitui a infração e os dispositivos legais violados;

VI. Multa aplicada;

VII. Intimação para a correção da irregularidade;

VIII. Prazo para apresentação de defesa;

IX. Identificação e assinatura do autuante e do autuado e de testemunhas, se houver.

Parágrafo único – As omissões ou incorreções do auto de infração não acarretarão sua nulidade quando do processo constar elementos suficientes para a determinação da infração e do infrator.
CAPÍTULO XI
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 117. Os casos omissos neste Regulamento serão objetos de instruções especiais a serem expedidas.

Art. 118 -  Este Regulamento entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições do Decreto n. 014, de 20 de fevereiro de 2006.
Prefeitura Municipal de Saudades, SC, 04 de novembro de 2009.
Antônio Ulsenheimer
Prefeito Municipal
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